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Sessão Temática 8: mobilidade urbana e direito à cidade 

Resumo: A necessidade da inclusão da perspectiva de gênero na mobilidade urbana parte da noção de que as 
mulheres tendem a ter uma mobilidade muito mais dispersa no tempo e no espaço, conforme demonstra a 
literatura científica. A desconsideração dessa condição acaba trazendo a elas consequências sociais, psicológicas 
e econômicas negativas. O objetivo foi avaliar como as demandas e necessidades relacionadas aos padrões de 
mobilidade de mulheres foram incluídas nos planos de mobilidade urbana brasileiros. Foram analisados 203 
planos, elaborados de 2006 até 2021, após foram realizadas entrevistas com planejadores que participaram 
destes planos a fim de entender os motivos que os levaram a incluir a perspectiva de gênero nesses planos. Este 
artigo, o primeiro a avaliar os planos de mobilidade no Brasil, tendo gênero como categoria analítica, mostra que 
na grande maioria dos planos avaliados as mulheres são esquecidas. 
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BRAZILIAN URBAN MOBILITY PLANS FROM A GENDER 
PERSPECTIVE 
Abstract:  The need to include a gender perspective in urban mobility is based on the notion that women tend to 
have a much more dispersed mobility in time and space, as demonstrated by scientific literature. Ignoring this 
condition ends up bringing negative social, psychological and economic consequences to them. The objective was 
to evaluate how the demands and needs related to women's mobility patterns were included in Brazilian urban 
mobility plans. 203 plans, prepared from 2006 to 2021, were analyzed, after which interviews were conducted 
with planners who participated in these plans in order to understand the reasons that led them to include a gender 
perspective in these plans. This article, the first to evaluate mobility plans in Brazil, using gender as an analytical 
category, shows that in the vast majority of the plans evaluated, women are forgotten. 
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PLANES BRASILEÑOS DE MOVILIDAD URBANA DESDE UNA 
PERSPECTIVA DE GÉNERO 
Resumen: La necesidad de incluir una perspectiva de género en la movilidad urbana se basa en la noción de que 
las mujeres tienden a tener una movilidad mucho más dispersa en el tiempo y el espacio, como lo demuestra la 
literatura científica. Desconocer esta condición termina por traerles consecuencias sociales, psicológicas y 
económicas negativas. El objetivo fue evaluar cómo las demandas y necesidades relacionadas con los patrones de 
movilidad de las mujeres fueron incluidas en los planes brasileños de movilidad urbana. Se analizaron 203 planes, 
elaborados desde 2006 a 2021, tras lo cual se realizaron entrevistas a planificadores que participaron en estos 
planes con el fin de comprender los motivos que les llevaron a incluir una perspectiva de género en estos planes. 
Este artículo, el primero en evaluar planes de movilidad en Brasil, utilizando el género como categoría analítica, 
muestra que en la gran mayoría de los planes evaluados, las mujeres son olvidadas.   

Palabras clave: Género; Mujer; Movilidad Urbana; Planificación; Brasil.  
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INTRODUÇÃO 

O direito à cidade significa o direito à vida urbana, à centralidade renovada e o acesso a lugares 
de encontro e troca (Lefebvre, 2001). A mobilidade urbana, englobando serviços, políticas e 
infraestrutura, é fundamental para a construção desses direitos e, portanto, para o domínio 
mais amplo da formação da identidade (Braga, Loureiro, Pereira, 2020; Banco Mundial, 2011). 
Mas nem todos os grupos sociais desfrutam de níveis iguais de mobilidade. As mulheres, em 
particular, muitas vezes enfrentam obstáculos na sua mobilidade cotidiana, diminuindo sua 
acessibilidade aos recursos e oportunidades da cidade (Fenster, 2005; Cresswell; Uteng, 
2008; Loukaitou-Sideris, 2016).  

A necessidade da inclusão da perspectiva de gênero no planejamento da mobilidade urbana 
se baseia no fato de que as mulheres têm necessidades de deslocamento e condições de 
acesso aos serviços diferentes dos homens (Elvir, 2016; Kern, 2019; Loukaitou-Sideris, 2016; 
Sánchez De Madariaga, 2013). A literatura científica vem mostrando as diferenças nos 
padrões de mobilidade, sendo que as mulheres tendem a ter uma mobilidade muito mais 
dispersa no tempo e no espaço, quando comparadas aos homens (Gauvin Et Al., 2020; Criado 
Perez, 2019; Itdp, 2018; Sánchez De Madariaga, 2013, 2010; Cresswell; Uteng, 2008). Apesar 
disso, estudos indicam que pouco se avançou na incorporação da perspectiva de gênero no 
planejamento da mobilidade urbana no Brasil (ITDP, 2018; Guimarães; Lucas, 2019). 

O deslocamento delas, em geral, é reflexo de uma sobreposição de funções, em que cada nova 
atividade tem como consequência um novo trajeto, incluindo tarefas cotidianas como buscar 
os filhos na escola ou fazer compras no supermercado (Elvir, 2016; Sánchez De Madariaga, 
2013). Muitas mulheres, especialmente as de classe média e baixa, se dividem entre o 
trabalho remunerado e o trabalho não remunerado, relacionado às atividades de reprodução 
e cuidado. Essas mulheres são mais propensas a fazer mobilidade de cuidado (mobility-care) 
- termo utilizado para os deslocamentos feitos para acompanhar e cuidar de outras pessoas, 
como por exemplo viagens para escola, médico, e compras (Sánchez De Madariaga, 2013; 
Zucchini, 2019). Para se ter uma ideia da dimensão dessas atividades, o trabalho não 
remunerado das mulheres contribuiu com US$10 trilhões para o PIB global (Mckinsey, 2015). 

No entanto, a maioria dos sistemas de transporte público assume um usuário padrão e 
prioriza os padrões de deslocamento com conexões diretas entre áreas predominantemente 
residenciais para áreas centrais, industriais e/ou de escritórios, evitando desvios e várias 
paradas. Essa otimização do sistema funciona muito bem para a maioria dos passageiros do 
sexo masculino com um emprego fixo (Wekerle, 2005). Assim, muitas vezes, no transporte 
público, as mulheres acabam pagando uma “taxa rosa” (Marshall, 2018), pois elas pagam por 
múltiplos deslocamentos, e consequentemente subsidiam os passageiros com 
deslocamentos do tipo casa-trabalho. 

Existem também lacunas em termos de resposta eficaz às preocupações de segurança das 
mulheres. Muitas mulheres têm medo de se deslocar em determinadas áreas devido ao 
sentimento de vulnerabilidade, marcado pela ameaça de crimes relacionados ao sexo, o que 
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acaba determinando seus deslocamentos rotineiros na cidade (Loukaitou-Sideris, 2014; 
Tonkiss, 2005). Kern (2019) aponta que toda mulher tem histórias sobre descer do metrô ou 
ônibus em um ponto distante por medo de ser seguida, ou fazer percursos mais longos para 
ter certeza de que estava realmente sozinha. Como aponta Koskela (1999, p. 111), “o assédio 
sexual lembra às mulheres todos os dias que elas não deveriam estar em determinados 
espaços”. 

O medo molda os deslocamentos das mulheres, limita o uso dos espaços públicos, e 
condiciona as escolhas sobre trabalho e outras oportunidades econômicas (Leão, 2022; Kern, 
2019). Segundo pesquisa do Datafolha (2017), 42% das brasileiras afirmaram já ter sofrido 
algum tipo de violência, sendo que 22% das brasileiras já foram assediadas dentro do 
transporte público coletivo. Outra pesquisa realizada pela ActionAid (2016) demonstrou que 
86% das mulheres brasileiras ouvidas já sofreram assédio em espaços públicos em suas 
cidades. Também a pesquisa realizada pelo Instituto Locomotiva em 2018 apontou que 8 em 
cada 10 mulheres brasileiras têm medo de andar sozinhas à noite (O Globo, 2018). Para 
driblar essas situações, as mulheres utilizam táticas de manutenção de segurança (safety 
work) nos processos decisórios de mobilidade cotidiana, as quais permitem que, ainda que 
sob riscos, não deixem de ocupar os espaços urbanos (Leão, 2022;Vera-Gray, Kelly, 2020 ). 
Manutenção de segurança é outra expressão sobre o trabalho/esforço feminino cotidiano 
vinculado às táticas de garantia de segurança individual e coletiva de autocuidado das 
mulheres para poderem se deslocar com segurança pela cidade (Vera-Gray, Kelly, 2020). 

A diferença no modal de transporte utilizado por homens e mulheres reflete um conjunto de 
desigualdades sociais. No Brasil, enquanto 16% das mulheres viajam de carro, 23% dos 
homens o fazem. Por outro lado, 28% das mulheres usam o transporte público e 26% a pé – 
esses números para os homens são 19% e 17%, respectivamente (CNI, 2015). Diversos fatores 
fazem com que uma pessoa opte ou não pela utilização de determinado meio de transporte. 
Isso tem influência pela maneira como a cidade está estruturada, mas também pela raça, 
classe, localização no território, idade e a subjetividade que constroem as experiências únicas 
de cada ser humano (Vasconcellos, 2001). Determinados perfis de mulheres acabam 
utilizando os modais disponíveis, pois não podem “se dar ao luxo” de optar. 

A Pesquisa Origem e Destino realizada pelo Metrô de São Paulo a cada dez anos mostrou que 
a predominância do público feminino no transporte ativo e coletivo é histórica. Em 2007, as 
principais viagens das mulheres eram realizadas por transporte público (39%) ou a pé e de 
bicicleta (38%), enquanto a maioria dos homens se deslocava por veículos individuais 
motorizados (35%). Dez anos depois, a presença do público feminino continuou majoritária no 
transporte ativo e coletivo, com 41% utilizando ônibus, trem ou metrô, e 35% percorrendo a 
cidade a pé ou de bicicleta. Ao passo que os homens aumentaram a participação no transporte 
motorizado individual (Estadão, 2022). 

Diversos fatores fazem com que uma pessoa opte ou não pela utilização de determinado meio 
de transporte. Isso tem influência pela maneira como a cidade está estruturada, mas também 
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pela raça, classe, localização no território, idade e a subjetividade que constroem as 
experiências únicas de cada ser humano (Vasconcellos, 2001). Determinados perfis de 
mulheres acabam utilizando os modais disponíveis, pois  não podem “se dar ao luxo” de optar. 
Pesquisa realizada por Blumenberg (2016), nos Estados Unidos, relata que as mulheres de 
baixa renda que não têm acesso a automóveis estão em desvantagem no que diz respeito às 
oportunidades, pois os automóveis continuam sendo um fator determinante para as 
mulheres de baixa renda terem acesso às oportunidades.  

A construção de cidades inclusivas para mulheres faz parte da agenda da Organização das 
Nações Unidas (ONU), por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a 
serem alcançados até 2030. Os municípios têm papel decisivo na promoção da equidade de 
gênero por meio da elaboração e implementação dos planos de mobilidade urbana, os quais 
podem ser determinantes para o desenvolvimento econômico e a qualidade de vida. Portanto, 
sua análise, considerando a perspectiva de gênero, é de grande importância para apoiar a 
elaboração de políticas urbanas que garantam o pleno direito das mulheres à cidade. 

Dado este contexto, o objetivo desta pesquisa é avaliar como a perspectiva de gênero é 
considerada nos planos de mobilidade urbana brasileiros. No Brasil todas as cidades com mais 
de 20.000 habitantes são obrigadas a desenvolver seu plano de mobilidade urbana, com a 
participação da sociedade civil, seguindo critérios determinados pela legislação nacional (Lei 
nº 12.587, de 2012). O plano de mobilidade deve regular o planejamento de todas as formas 
de mobilidade, estipulando medidas de acessibilidade, infraestrutura, financiamento e 
integração intermodal.  

A Lei 14.000 de 2020, prorrogou os prazos para que as prefeituras elaborem os Planos de 
Mobilidade Urbana (PMUs). O PMU deverá ser elaborado até 12 de abril de 2022 para cidades 
com mais de 250 mil habitantes e de 12 de abril de 2023 para cidades com até 250 mil 
habitantes. O município que não tiver plano no prazo fixado somente poderá solicitar e 
receber recursos federais para mobilidade urbana se for para aplicação na elaboração do 
próprio plano. Porém, até março de 2021, quando da realização desta pesquisa, apenas 10,7% 
dos 1.900 municípios com mais de 20.000 habitantes haviam aprovado seus respectivos 
planos de mobilidade. Posteriormente, no dia 5 de dezembro de 2023, foi sancionada a lei 
que prorroga para 2025 o prazo para que os Municípios elaborem seus Planos de Mobilidade 
Urbana (PMU) (Confederação Nacional de Municípios, 2024). 

Em termos metodológicos, primeiro, fizemos o download dos planos nos websites das 
prefeituras e buscamos as palavras-chave "gênero", "mulher", "mulheres". Em seguida, 
analisamos os planos em sua totalidade para verificar se continham alguma menção ao tema. 
Naquelas que continham, analisamos em que contexto foram mencionadas e se traziam 
medidas específicas. Concluída a fase documental, procuramos entender os motivos e o 
processo que conduziu à inclusão das questões de gênero nesses planos de mobilidade. Para 
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tanto, realizamos entrevistas online com planejadores urbanos, especialistas em mobilidade 
urbana e técnicos que contribuíram para a formulação desses planos1. 

GÊNERO NO PLANEJAMENTO E NA MOBILIDADE URBANA 
"Se, como nós urbanistas sempre afirmamos, nossas cidades são desiguais, talvez possamos 
afinar um pouco esse olhar e afirmar que, são diferentemente desiguais para homens e para 
mulheres (SANTORO, 2008, p.6)". 

A maior parte do que se tem produzido sobre urbanismo moderno e seu planejamento é de 
autoria masculina, branca e de origem europeia (Costa, Vieira, 2014). Via de regra, as leis de 
zoneamento priorizam as necessidades de um homem que sai para trabalhar pela manhã e 
volta para casa à noite, devido à separação espacial das atividades de cuidado e reprodução 
da vida e do trabalho (Federicci, 2022). A ideia de que a casa é principalmente um lugar de 
descanso, dissociado do trabalho, continua a sustentar as práticas urbanísticas em muitas 
partes do mundo (Sánchez De Madariaga, 2013), e não reflete as atividades cotidianas das 
mulheres, que têm várias funções sobrepostas (Horelli, 2017, 2020), muito menos das 
mulheres racializadas, que sempre trabalharam fora de casa. 

Pensar em cidades que considerem a situação e a condição social da mulher passa por 
atender às necessidades impostas pelo trabalho remunerado e não remunerado, uma relação 
praticamente indissociável entre o gênero feminino e a vida cotidiana (Muxí, 2019), dando a 
ambos a mesma importância nos espaços de planejamento e de decisões locais (Montaner, 
Muxí, 2014). Apesar da mudança que vem acontecendo nos papeis dentro da dinâmica 
familiar, com mais mulheres no mercado de trabalho, o trabalho do cuidado ainda recai de 
forma desigual sobre elas e influencia diretamente a forma com que se movem nas cidades. 
Logo, a desigualdade de gênero no uso e apropriação do espaço urbano também se expressa 
por meio dos padrões de mobilidade. 

Do ponto de vista da equidade é preciso avançar e diferenciar os deslocamentos que as 
pessoas fazem no seu dia a dia do conjunto de destinos e oportunidades que elas 
potencialmente conseguiriam acessar se o desejassem (Banister, 1994). Destarte, a 
mobilidade urbana é uma questão essencial do planejamento das cidades, pois é uma 
condição para acessar toda a cidade e usufruir das funções urbanas e dos direitos sociais, 
como por exemplo: educação, saúde, trabalho, lazer, moradia, cultura, entre outros (Oliveira 
Júnior, 2011). Os estudos de mobilidade (Hannam, Sheller, And Urry 2006; Urry 2000, 2007) 
também procuram acompanhar como as relações sociais e as sociedades são continuamente 

 
 
1 Perguntas realizadas: 1- No processo de elaboração do plano de mobilidade, alguém ou alguma organização sugeriu que fossem adotadas no plano medidas 

específicas para as mulheres? 2- Com este plano de mobilidade, você acredita que podem ser reduzidos os obstáculos que muitas mulheres enfrentam nos 

seus movimentos diários? E de que maneira? 3- De que forma exatamente você contribuiu nesse plano de mobilidade? 4- As propostas que você fez para o 

plano foram aceitas? Por que você acredita que isso aconteceu? 5- O que você acha que poderia ser melhorado no plano em relação às medidas específicas 

para as mulheres? 6- Como você acha que a urbanização e a mobilidade urbana de gênero se cruzam?   
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redefinidas, pois as necessidades sociais e econômicas das pessoas requerem seu 
deslocamento no espaço (Vasconcellos et. al. 2011). 

Algumas cidades, notadamente na Europa, vêm adotando a integração de gênero tanto no 
planejamento urbano quanto na mobilidade urbana, como, por exemplo, Viena, Berlim, 
Barcelona e Estocolmo. Viena inclui a perspectiva do planejamento urbano para diferentes 
fases da vida e de diferentes gêneros para que seja possível dar visibilidade às diversas 
realidades cotidianas das pessoas (Urban Development Vienna, 2013). Berlim otimiza o 
tráfego de pedestres e bicicletas, proporcionando acesso às áreas circundantes e à rede de 
transporte público com igualdade de oportunidades de mobilidade para homens e mulheres 
(Gender Mainstreaming In Urban Development Berlim, 2011). Barcelona introduziu uma rota 
de ônibus ortogonal mais útil para o encadeamento de viagens e criou trechos na cidade com 
limites de baixa velocidade, priorizando o tráfego de pedestres – dois modos mais utilizados 
por mulheres (Criado Perez, 2019). E Estocolmo priorizou a remoção de neve nas rotas mais 
usadas por mulheres (Life Site News, 2016). 

Na América Latina, a integração de gênero no planejamento e desenvolvimento urbano ainda 
é incipiente, embora seja possível encontrar manuais. A Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe faz recomendações sobre a incorporação de uma perspectiva de gênero no 
campo do desenvolvimento regional na América Latina e no Caribe (CEPAL, 2017, 2022). No 
Brasil, o Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP), entidade que atua 
junto aos governos locais para promover o transporte sustentável e equitativo, entende que 
o debate sobre gênero e mobilidade precisa ser incorporado de forma transversal na 
construção de políticas públicas de garantia do direito à cidade (ITDP, 2018; ITDP, 2019; ITDP, 
2020a; ITDP, 2020b). Outros documentos que podemos ser citados são o guia metodológico 
sobre a mobilidade cotidiana com perspectiva de gênero, um estudo de caso baseado na 
experiência da cidade de Buenos Aires (CAF, 2021) e o índice técnico de caminhabilidade 
sensível ao gênero de Curitiba (ONG Sampa Pé, 2019). Há também ações pontuais, como os 
trens rosas2, que existem em algumas cidades do Brasil (Júnior, Vieira, 2018), não sem críticas. 
Em suma, esses documentos contêm orientações no sentido de criar uma mobilidade urbana 
mais amigável e segura para as mulheres, que podem ser aplicadas em cidades latino-
americanas, a partir da compreensão de cada realidade. 

No entanto, na prática, ainda são raras as políticas públicas que incorporam gênero no 
contexto da mobilidade e do planejamento urbano. O Instituto de Pesquisas e Planejamento 
Urbano e Regional (IPPUR, 2011) identificou que poucos planos diretores participativos no 
Brasil contemplavam a perspectiva de gênero, e os que o faziam, o faziam de forma 

 
 
2 Pode ser um trem ou metrô destinado ao uso exclusivo de mulheres, medida adotada na tentativa de diminuir a violência sofrida por mulheres no transporte 

público. 
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superficial, apenas introduzindo a questão da mulher como chefe da família ao discutir 
políticas habitacionais. 

As políticas de integração de gênero devem contar com a coleta e análise de dados 
desagregados para entender a relação entre gênero e mobilidade (LOUKAITOU-SIDERIS, 
2016). Mas, em geral, muitos órgãos não separam os dados por sexo e não fazem distinção 
entre atividades de trabalho/compras/lazer (CECCATO, 2017). Para D’Ignazio e Klein (2018), 
a lacuna de dados de gênero é consequência do desinteresse em atender as demandas 
desses públicos. Ao mesmo tempo, não podemos esquecer que existem diferenças 
importantes entre os diferentes perfis de mulheres, com base em características identitárias, 
sociodemográficas e contextos geográficos. Tais diferenças e nuances nem sempre são 
compreendidas e muito menos abordadas pelos formuladores de políticas públicas 
(LOUKAITOU-SIDERIS, 2016). Conforme Silva (2017), às desigualdades vivenciadas pelas 
mulheres somam-se às suas condições de vulnerabilidade social, econômica, cultural e 
política que estão sujeitas, pois as cidades geralmente estão estruturalmente moldadas pela 
dinâmica do capital. 

Parte dessa desconsideração também se deve à escassez de mulheres em posições centrais 
na formulação e planejamento de políticas públicas (Loukaitou-Sideris, 2016). De acordo com 
Hamilton e Jenkins (2000), o setor de transporte é 'tendencioso ao gênero', ou talvez cego ao 
gênero. Esse viés ou cegueira pode ser reconhecido como parte de uma falha metodológica 
sistemática, decorrente principalmente do desconhecimento das diferenças inatas entre os 
padrões de mobilidade de homens e mulheres. Conforme o ITDP (2018, p. 72): 

"Por mais que seja visto como benéfico para todas as pessoas indistintamente, o transporte é, 
na verdade, um dos serviços básicos mais críticos do ponto de vista de gênero. Planejados para 
atender principalmente os deslocamentos pendulares entre periferia e centro, sobretudo nos 
horários de pico, os sistemas de transporte não atendem todos os interesses e necessidades 
das mulheres, cujas viagens não obedecem esse modelo e estão distribuídas de maneira mais 
heterogênea, tanto em relação aos horários quanto aos destinos (ITDP, 2018, p. 72)". 

A mobilidade urbana pensada para mulheres deve levar em consideração a segurança, que é 
um elemento chave (Kern, 2019; Leão, 2022; Vera-Gray, Kelly, 2020; Wekerle 1992), pois “é 
sentença corriqueira em estudos e pesquisas nacionais e internacionais que as mulheres 
sentem mais medo que os homens no espaço público” (Siqueira, 2015, p. 24). O medo das 
mulheres na cidade é baseado em violência física e na violência específica de gênero. “As 
mulheres aprendem através da experiência que é inadequado e potencialmente perigoso 
estar sozinha no espaço dominado por homens, especialmente à noite” (Siqueira, 2015, p. 
26). Tal sentimento de insegurança não é por acaso, é resultado direto de como o espaço 
urbano foi concebido e construído, para atender às necessidades e interesses masculinos, e 
que na maioria das vezes não leva em consideração a “situação” e “condição social” da mulher 
(Villagrán, 2014). Muitas mulheres se sentem ameaçadas em locais mal conservados, escuros 
e sujos, e em transportes públicos onde funcionários ou clientes apresentam 
comportamentos antissociais ou agressivos (Kern, 2019; Leão, 2022). 



 9 

Conforme sintetizado por Loukaitou-Sideris (2016), as mulheres sofrem com barreiras de 
deslocamento em muitas dimensões: cultural, econômica, física e psicológica. Portanto, a 
inclusão da perspectiva de gênero no planejamento da mobilidade urbana é essencial para o 
desenvolvimento de políticas públicas urbanas sensíveis à questão. Tal inclusão não contribui 
apenas com as mulheres, mas também com diversos grupos, desde crianças até idosos 
(Urban Development Vienna, 2013). 

ANÁLISE DOS PLANOS DE MOBILIDADE URBANA BRASILEIROS 

O Brasil possui 5.570 municípios (IBGE, 2021), desse total, 1.800 têm mais de 20.000 
habitantes (IBGE, 2021) e são obrigados por lei federal (Brasil, Lei nº 12.587) a elaborar o 
plano de mobilidade urbana. Até março de 2021, apenas 203 haviam concluído o plano e 
outros 134 estavam em preparação. Dos 203 planos considerados neste estudo, ou seja, 
todos aqueles aprovados até março de 2021, apenas 8 (3,9%) têm menções ou medidas 
específicas dirigidas às mulheres, conforme revela a análise documental. Em termos de 
localização geográfica, 5 situam-se na região sudeste do Brasil, 1 na região sul, 1 na região 
nordeste e 1 na região norte – notadamente a que tem mais mulheres na equipe de 
planejamento. Dessas 8 cidades, 3 são capitais, e nenhuma das equipes têm mulheres em 
cargos de liderança. A Tabela 1 sintetiza o conteúdo dos 8 planos de mobilidade com menções 
às palavras "gênero", "mulher", "mulheres". Cabe lembrar que no Brasil os planos de 
mobilidade podem ser feitos pelas próprias prefeituras ou também por empresas 
consultoras, e talvez isso explique porque a quantidade de pessoas em cada uma das equipes 
é tão distinta (Tabela 1). 

 

Tabela 1: Planos de mobilidade com algum tipo de medida específica para mulheres. 

Cidade UF Ano de 
aprovação 

Documentos disponíveis Na equipe que fez 
o plano quantas 
são mulheres? 

Como aparecem as medidas 
específicas direcionadas para 
mulheres nos planos? 

Andradina SP 2015 Plano, Diagnóstico, 
Prognóstico. 

Não tem 
informação.       
Plano realizado pela 
empresa Projecta 
Assessoria e 
Consultoria. 

O único que aborda questões de 
gênero estruturais e presentes na 
literatura. 
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Belo 
Horizonte 

MG 2013 Decreto, Diagnóstico, 
Tendências, Plano Gestão 
Demanda e Melhoria da 
Oferta, Plano de 
Implantação Gestão e 
Monitoramento, Relatório 
Síntese. 

Plano realizado pela 
empresa LOGIT, 46 
pessoas na equipe, 
19 mulheres. 

Projeto Eu Respeito!: 
solidariedade e segurança para 
idosos, pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida: 
sensibilização de respeito aos 
assentos nos ônibus destinados 
prioritariamente a idosos, 
pessoas com deficiência e 
mulheres grávidas. 

Blumenau SC 2018 Decreto, Relatório, 
Diagnóstico, Prognóstico. 

Não tem 
informação, Plano 
realizado pela 
empresa Concremat 
Engenharia. 

"Até 2030, proporcionar o acesso 
a sistemas de transporte 
seguros, acessíveis, sustentáveis 
e a preço acessível para todos, 
melhorando a segurança 
rodoviária por meio da expansão 
dos 
transportes públicos, com 
especial atenção para as 
necessidades das 
pessoas em situação de 
vulnerabilidade, mulheres, 
crianças, pessoas 
com deficiência e idosos." 

Cachoeiro 
de 
Itapemirim 

ES 2014 Plano, Projeto de Lei, 
Relatório 

Plano realizado pela 
empresa LOGIT, 36 
pessoas na equipe,  
9 mulheres. 

Lei Municipal 4.389/1997: Altera 
dispositivos da Lei 3.339/1990, 
que 
dispõe sobre a reserva de lugares 
para deficientes físicos, mulheres 
em estado de gravidez avançado 
e idosos no transporte coletivo 
municipal. 

Cacoal RO 2018 Plano 8 pessoas na 
equipe, 7 mulheres. 

Permite que, no período noturno, 
mulheres, idosos e deficientes 
desçam fora dos locais de parada 
oficiais. 

Itanhaém SP 2016 Plano, Cicloviário. Prefeitura Municipal 
- Secretaria de 
Planejamento e 
Meio Ambiente. 

Norma para o desembarque de 
mulheres no período noturno - Lei 
3933 de 25/06/14. 

Rio de 
Janeiro 

RJ 2019 Decreto, Plano, Relatório, 
Diagnóstico, Prognóstico, 
Implantação. 

34 pessoas na 
equipe, 12 
mulheres. 

Dados separados por Gênero, 
diversificam o perfil do ciclista 
típico, buscando instigar o uso da 
bicicleta por mulheres, crianças e 
idosos. 
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Salvador BA 2018 Lei, Decreto, Plano. 103 pessoas na 
equipe, 44 
mulheres. 

Incentivar o uso de bicicletas por 
mulheres; ONG Movimenta La 
Frida Bike: segundo a página da 
ONG o “Movimenta La Frida Bike” 
é uma organização formada por 
cicloativistas negras que tem 
como objetivo incluir e 
fortalecer a mobilidade das 
mulheres nos planos de 
transporte, sendo também uma 
ferramenta para a emancipação 
da mulher na sociedade. 

Fonte: os autores (2021), com base nos planos de mobilidade brasileiros. 

As medidas encontradas na pesquisa aos planos de mobilidade concentram-se 
principalmente em: reservar lugares para mulheres nos transportes públicos (3), permitir que 
as mulheres saiam à noite fora das paradas oficiais (2) e incentivar o uso de bicicletas por 
mulheres (2). A reserva de lugares para mulheres nos transportes públicos pode trazer 
benefícios como priorizar a segurança e o conforto das mulheres durante a viagem, e 
contribuir com a acessibilidade, especialmente em situações de maior vulnerabilidade. 
Permitir que as mulheres saiam à noite fora das paradas oficiais contribui com o aumento da 
segurança delas, pois busca reduzir o risco de violência durante o trajeto para casa, 
especialmente em horários e locais considerados mais perigosos. Incentivar o uso de 
bicicletas por mulheres permite que as mulheres se movimentem com mais autonomia e 
liberdade nos espaços públicos, a bicicleta pode ser uma opção mais segura que outros meios 
de transporte em alguns casos, e pedalar é uma atividade física que promove a saúde e o 
bem-estar. Embora sejam medidas importantes, podem ser insuficientes para enfrentar as 
causas mais profundas de desigualdade e insegurança.  

Um plano menciona explicitamente o problema estrutural, ao citar: "a questão de gênero na 
mobilidade urbana diz respeito mais aos problemas de transporte enfrentados pelas 
mulheres, ligados à sua posição na sociedade e suas diferenças anatômicas (...)" (Plano 
Municipal De Mobilidade Urbana De Andradina - PMMU, 2015, p.23). Mas este plano, ainda 
que levante a questão, não cria medidas específicas. Outro exemplo é o plano da cidade de 
Blumenau que cita a necessidade de atenção para as demandas das mulheres, mas não 
especifica ações, e também não dá providências. Não obstante, ambos revelam um primeiro 
passo na direção da incorporação da perspectiva de gênero no planejamento da mobilidade 
urbana. Mas, no geral, pode-se dizer que quando há menção nos planos de mobilidade urbana 
brasileiros quanto à mobilidade das mulheres, é de forma muito superficial, tão somente com 
sinalizações ou medidas paliativas. Essas limitações sinalizam que medidas de mobilidade 
com perspectiva de gênero precisam ser complementadas por políticas urbanas de longo 
prazo. 
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Chama atenção a significativa desconsideração da mobilidade de gênero, tendo em vista que 
desde 2015 há orientações neste sentido, quando foi criado pelo Ministério das Cidades o 
Caderno de Referência para Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana. Esse caderno fala 
sobre os padrões de deslocamentos diários das mulheres serem diferentes, relaciona 
também os problemas de transporte enfrentados pelas mulheres, ligados à sua posição na 
sociedade e às suas diferenças anatômicas (Ministério Das Cidades, 2015, p.127):   

"A questão do gênero na mobilidade urbana relaciona-se mais aos problemas de transporte 
enfrentados pelas mulheres, ligados à sua posição na sociedade e às suas diferenças 
anatômicas. A participação crescente das mulheres no mercado de trabalho leva-as a utilizar 
as infraestruturas de transporte e de circulação com maior frequência. As mulheres ocupam 
48% do mercado de trabalho e são 26,7% da população habilitada para a direção de automóveis. 
O padrão de deslocamentos diários das mulheres é distinto e, em geral, mais complexo do que 
o dos homens, por realizarem uma maior diversidade de atividades, acumulando tarefas 
domésticas. Ainda cabem predominantemente às mulheres as atividades de abastecimento da 
casa, condução de crianças à creche, escola ou posto de saúde e outras que implicam a 
realização de várias viagens ao longo do dia, para diferentes lugares da cidade, muitas delas 
realizadas a pé." 

O Caderno de Referência para Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana aponta problemas 
específicos enfrentados pelas mulheres em seus deslocamentos diários: 

"A falta de calçadas e localização inadequada dos pontos de travessia de ruas e a superlotação 
dos veículos de transporte público são problemas mais graves para as mulheres, sobretudo 
quando grávidas, acompanhando crianças. A redução de oferta de viagens por transporte 
público nos períodos entre picos e falta de política tarifária integrada que permita a realização 
de viagens múltiplas também são agravantes para as mulheres, na medida em que muitas 
delas acumulam diversas tarefas ao longo do dia. Outro problema grave é o assédio sexual que 
ocorre no interior do transporte público, provocando o constrangimento das passageiras" 
(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, p.127). 

Também faz orientações específicas sobre algumas ações que podem melhorar as condições 
de conforto no uso do transporte público para as mulheres: 

"Incorporação de elementos de projeto, equipamentos e dispositivos mais adequados à sua 
anatomia como altura de degraus, balaústres, roletas etc.; adoção de políticas tarifárias que 
facilitem o perfil de deslocamentos das mulheres exigidos em sua jornada de trabalho e na 
condução das tarefas domésticas; tratamento adequado dos passeios para garantir segurança 
nas caminhadas e rebaixamento de guias e outros dispositivos para a circulação de carrinhos 
de bebê" (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015, p.127). 

Percebe-se, pelo Caderno de Referência para Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana, que 
o Estado tem plena consciência dos constrangimentos físico e psicológicos que as mulheres 
passam muitas vezes em seus trajetos. Apesar das orientações que este caderno descreve, 
pouco se refletiu nos planos de mobilidade analisados. 
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PERSPECTIVA DAS(OS) PLANEJADORAS(ES) ENVOLVIDAS NA 
ELABORAÇÃO DE PLANOS DE MOBILIDADE URBANA 
BRASILEIROS  

No total, identificamos 8 mulheres e 8 homens que participaram como planejadoras(es) nos 
8 planos de mobilidade que mencionam de alguma forma questões ou medidas de gênero. 
Contactamos todas(os), quer diretamente por e-mail, quer através das entidades 
responsáveis pela formulação dos planos. Após várias tentativas, conseguimos entrevistar 4 
mulheres e um homem. É crucial reconhecer que não é apenas às mulheres que cabe a 
responsabilidade de abordar essas questões. Desenvolver um modelo urbano mais inclusivo 
reside na nossa habilidade coletiva. 

As funções das(o) entrevistadas(o) no desenvolvimento dos planos considerados foram de 
coordenação; produção do diagnóstico do plano; produção do cronograma do plano; 
planejamento de ciclismo e sistema viário; pesquisas para identificar os desafios de 
mobilidade enfrentados pelos moradores da cidade; produção de mapas; participação na 
estruturação de consultas e audiências públicas.  

A entrevistada 2 falou sobre a questão das propostas do plano de mobilidade urbana estarem 
muito alinhadas com as exigências da secretaria de transporte da cidade, ou seja, alinhadas 
com a gestão pública. Para que a formulação do plano de mobilidade não acontecesse de 
forma independente, além da formulação do plano ter sido realizada juntamente com a 
secretaria de transporte e com a empresa consorciada, tinha também a parte da participação 
social. 

A participação pública, permite que diferentes grupos sociais sejam ouvidos e participem na 
formulação de políticas públicas para as suas cidades.   

Mas apesar dos processos de elaboração dos planos serem, obrigatoriamente, participativos, 
não houve menção ou solicitação de nenhuma organização para que medidas específicas para 
as mulheres fossem incluídas no plano, conforme relato da Entrevistada 1: 

“(...) de toda participação que eu tive, não me lembro de ter um tipo de menção ou um pedido 
específico, pode ter tido alguma coisa abordando gênero, porque uma das pessoas que estava 
coordenando esse projeto era uma mulher e tinha essa visão. Era uma coisa que não se discutia 
efetivamente, na época era uma coisa muito vanguarda, vamos dizer assim. Não existia esse 
tipo de discussão, eu particularmente não me lembro de nenhum momento ter isso 
especificamente para a cidade. Nenhuma menção à mulheres, ou gênero, ou algum tipo de 
políticas específicas.” 

Esse fato chama a atenção, pois a mobilização da sociedade civil poderia desempenhar um 
papel crucial na inclusão da pauta de gênero no planejamento da mobilidade urbana. As 
planejadoras e o planejador disseram que, na época da formulação dos planos, a agenda de 
gênero não estava tão presente no debate público quanto agora, e o foco era mais no 
incentivo ao transporte ativo, ciclismo e pedestres. A Entrevistada 3 relatou que a prefeitura 
até teve preocupação com a agenda de gênero, mas nenhuma proposta específica foi feita: 
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“(...) não teve nenhuma diretriz de nenhuma organização nesse sentido não, tinha algumas 
preocupações sim diante da prefeitura na questão de gênero, mas nunca foi expressado isso 
nesse sentido de ter uma proposta ou de ter uma preocupação específica com isso” 
(Entrevistada 3). 

Em relação às questões específicas para mulheres a Entrevista 4 descreveu que: 

“(...) resgatando essa memória não me recordo de ter tido nenhum tipo de profissional, nenhum 
profissional envolvido no processo que tenha alertado para a importância dessa dimensão, de 
a gente olhar para as mulheres, para medidas que poderiam melhorar tipo, qualidade de vida, 
a forma de como elas se locomovem na cidade, acho que o que talvez aconteceu, que pode ser 
uma resposta para essa pergunta quem elaborou o plano foi a consultoria onde eu trabalhava, 
eu coordenei a elaboração do plano de mobilidade de Cacoal, mas a consultoria [omitido] era 
um consultoria que tinha a presença de muitas mulheres na equipe. Então, eu acho que isso foi 
o diferencial porque ter mulheres envolvidas no processo de elaboração dos diagnósticos, 
prognósticos, em todos os produtos e processos participativos. Eu acredito que a gente, 
automaticamente, e também por uma questão de posicionamento comum, e esses 
profissionais estão em outros lugares, olham para questão de gênero como sendo uma chave, 
que acho que não necessariamente a gente deu enfoque para essa temática." 

Três planejadoras e o planejador relataram que gênero é um tema que ainda não está 
presente nas discussões sobre mobilidade, que nunca pararam para refletir sobre o assunto 
– não por descaso, mas por costume. Segundo elas e ele nas décadas de 1960 e 1970, o 
automóvel esteve no centro da agenda da mobilidade, deslocando-se para o transporte 
público nas décadas de 1980 e 1990 e para o transporte ativo nas décadas de 2000 e 2010. 
Mas as planejadoras acreditam que é uma questão de tempo para o gênero e outras questões 
sociais entrarem na agenda da mobilidade. Nas palavras da Entrevistada 2: "(...) naquela 
época, a questão de gênero ainda não estava tão forte assim como está agora, então eu acho 
que era um contexto um pouco diferente do atual". 

Quanto às dificuldades citadas pela literatura (Elvir, 2016; Kern, 2019; Loukaitou-Sideris, 
2016; Sánchez De Madariaga, 2010, 2013; Santoro, 2008), tais como calçadas inexistentes 
ou precárias, calçadas mal iluminadas, ausência de segurança no transporte público, ou tarifas 
não integradas, três entrevistadas acreditam que nesses planos não há nada que determine 
efetivamente uma melhoria significativa. Elas opinaram que ainda existe algum 
desconhecimento, mesmo entre os(as) planejadores(as), sobre as diferenças nos padrões 
entre homens e mulheres e as necessidades específicas delas. A Entrevistada 3 apontou que: 

“(...) no plano de mobilidade da cidade de Salvador, foi feito no diagnóstico uma análise separada 
de acordo com o gênero, o aspecto feminino, e dois aspectos nas questões de 
desenvolvibilidade, questão de comportamento, escolha modal e por aí foi, porém nesse 
aspecto da questão da dispersão das viagens, da questão de origem e destino diferentes, isso 
em nenhum momento foi abordado. Foi abordado uma questão de comportamento inicial e 
depois foram indicados algumas diretrizes, algumas preocupações, mas sempre preocupado 
de maneira geral com a questão de segurança, ou seja, orientações no sentido de: olha depois 
de tal horário é indicado que o ônibus pare fora do ponto para atender a mulher de uma forma 
mais perto, mas nesse sentido de atender uma dispersão maior.” 
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Conforme o relato acima, a preocupação, quando existe, de modo geral diz respeito à 
segurança, com algumas cidades (2) adotando orientações para que os ônibus parem fora dos 
pontos regulares, caso sejam considerados inseguros em determinados momentos, por 
exemplo. Outra medida destacada por uma entrevistada como benéfica neste sentido é o 
aumento da frequência de ônibus, com o objetivo de fazer com que as pessoas esperem 
menos no ponto de ônibus. Todas as entrevistadas falaram sobre a questão da segurança das 
mulheres. A Entrevista 4 relatou que: 

"(...) a cidade é culpada pela imobilidade feminina ou pela dificuldade que as mulheres passam 
para se locomover e nesse sentido além da dificuldade por conta da oferta de infraestrutura 
existem outros. A forma como a violência pública atinge o corpo feminino, como as mulheres 
vão optar por fazer uma rota muito maior para poder chegar em casa, porque é uma rota que 
tem muito mais comércio, é uma rota bem mais iluminada, e isso incorpora muito tempo a mais 
no deslocamento delas, às vezes ao invés de pegar um ônibus ou só andar, ela dá um jeito de 
pegar uns dois. Então tem essa camada da violência, estamos vindo de uma semana em que 
estamos vendo muito violência sexual no transporte coletivo, assédio sexual, e é outra camada 
importante. Tem também as mulheres com filhos, porque como os deslocamentos de cuidado 
recai para mulher ou mesmo transportando pessoas com deficiência, outro público muito 
atingido pelo descaso da cidade. Então a criança passa por baixo da catraca suja a roupa, a mãe 
tem que suspender a criança, às vezes está com outra no colo, o carrinho de bebê não passa na 
rua ou quando a mulher tá grávida e às vezes não consegue um assento para sentar. Então 
tudo está em interação o tempo todo, e se eu tivesse que propor melhorias para o plano de 
Cacoal eu deixaria mais claro essa dimensão, esse cuidado com a questão de gênero". 

Nesse sentido, o Entrevistado 5 apontou que o plano de mobilidade apesar de não ter 
medidas específicas para as mulheres inclui medidas que podem beneficiar indiretamente as 
mulheres, como melhorar o transporte público e tornar o ciclismo e a caminhada mais seguros 
e acessíveis. Segundo ele, as mulheres são mais propensas a trabalhar em empregos de baixa 
remuneração, o que pode dificultar o acesso a opções de transportes seguros e acessíveis.   

Uma importante orientação relacionada a melhoria da sensação de segurança que foi relatada 
diz respeito à iluminação pública, que acaba impactando no transporte ativo, eas mulheres 
geralmente caminham mais que os homens (Criado Perez, 2019; Itdp, 2018; Sánchez De 
Madariaga, 2010, 2013). Nesse sentido a Entrevista 4 descreveu que: 

“A gente na verdade buscou soluções como por exemplo atenção à questão de iluminação, 
travessia, as mudanças da cidade do período noturno, deu atenção para o entorno das escolas 
que é algo também para redução de limite de velocidade, melhoria da sinalização em todos 
equipamentos, acredito que os equipamentos de saúde também, lembro que a gente também 
notou que tinham muitas mulheres andando na rua quando a gente fez diagnóstico, muitas 
mulheres pedalando (...)." 

Outra medida específica que poderia ser adotada, citada por duas entrevistadas (2 e 4), é a 
integração temporal no transporte público, que possibilitaria aos passageiros um maior 
número de viagens integradas ou maior tempo pagando uma única passagem – o que 
beneficiaria as viagens em cadeia, mais comuns entre as mulheres (MARSHALL, 2018). Ainda, 
a melhoria da infraestrutura para o transporte ativo foi destacada como beneficiando 
indiretamente as mulheres. Nesse sentido a Entrevistada 2 descreveu que: 
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“(...) como eu disse a gente não chegou a pensar em questões específicas das mulheres e podia 
ter pensado por exemplo a questão do cartão de integração, as mulheres têm viagens mais 
encadeadas em maior número, então por vezes elas poderiam ter direito a maior número de 
integração ou por mais tempo no cartão do ônibus. (...) Então, talvez até uma análise qualitativa 
se isso está bom ou não para mulher, algumas acham que sim e outras acho que não, que a 
segregação é ruim". 

Com relação ao que poderia ser melhorado na elaboração dos planos, todas(os) responderam 
que o gênero deveria ter sido considerado em todas as etapas do planejamento, desde a 
formação da equipe e definição do escopo até a avaliação e revisão. Nas equipes dos 8 planos 
(as cidades que têm essa informação sobre a formação da equipe são: Belo Horizonte, 
Cachoeiro de Itapemirim, Cacoal, Rio de Janeiro e Salvador) de 227 pessoas nas equipes, 91 
são mulheres e nenhuma está em cargo de liderança ou de tomada de decisão. A falta de 
mulheres em cargos de gestão ou liderança faz com que a questão de gênero esteja ausente 
da maioria das decisões. Nesse sentido a Entrevistada 2 apontou que: 

“(...) outra questão poderia ter tido era a questão corporativa das empresas, como é a presença 
de mulheres em cargos de gerência ou estratégia das empresas de transportes é importante 
para dar um tom nas decisões, uma visão feminina, normalmente a gestão feita pelos homens. 
Outra questão é o transporte ativo, a diferença como o transporte ativo é usado pelas mulheres, 
o que pode ser melhorado com foco nas mulheres, acho que principalmente essas questões”. 

Sobre como entendem que o planejamento da mobilidade urbana e a perspectiva de gênero 
se cruzam, três planejadoras responderam que estavam cada vez mais conscientes de que os 
papéis de gênero são socialmente definidos e que as práticas de planejamento tidas como 
neutras têm historicamente prejudicado as mulheres. O Entrevistado 5 falou que não é 
especialista em questões de gênero e a Entrevistada 1 afirmou que: "(...) somos ainda muito 
ignorantes nesse tema, tá muito no início, a discussão ainda está só no começo. Precisamos 
realmente começar a entender que existe essa diferença para depois começar a projetar a 
planejar cidades mais equitativas”. Curiosamente, todas(os) declararam também que até 
pouco tempo desconheciam o tema, não lhe davam a devida atenção.  

Por outro lado, a Entrevista 3 apontou que "acredita ser é uma questão de evolução, de ir 
incorporando questões e conteúdos para cada vez ir melhorando os trabalhos e abrangendo 
as coisas conforme são”.  As entrevistadas acreditam que somente por meio de políticas 
afirmativas será possível garantir a diversidade nos espaços de tomada de decisão. 

 Todos(as) declararam que até pouco tempo desconheciam o tema, ou não lhe davam a devida 
atenção. Por outro lado, percebeu-se que na equipe da cidade de Cacoal tinha uma 
profissional com conhecimento sobre a temática, diferente das(os) outras(os) 
entrevistadas(os), mas ainda assim não foi incorporado para dentro desse plano de 
mobilidade urbana. Por fim, as entrevistadas relataram que, embora os planos tenham sido 
aprovados, não sabem se foram efetivamente implementados. Isso demonstra uma certa 
apatia em relação a efetividade destes planos. A lacuna entre planejamento e implementação 
é reconhecidamente uma dificuldade dos planos urbanos, não só no Brasil (Bugs, 2019). Em 
geral, o planejamento e a sua implementação são tidos como processos separados. Logo, 



 17 

pode-se inferir que mesmo nos 8 planos com alguma referência ou indicação de ação voltada 
à mobilidade de mulheres, não há garantia de que sejam executadas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo, o primeiro a realizar uma análise sistemática, sob a perspectiva de gênero, dos 
planos de mobilidade urbana no Brasil mostra que a atenção às desigualdades de acesso à 
cidade e diferenças de padrões de mobilidade urbana é incipiente. Levantamos todos os 
planos de mobilidade desenvolvidos nos municípios brasileiros até 2021 e constatamos que 
eles são praticamente cegos em relação ao gênero: apenas 3,9% (8 de 203) citam as palavras 
'gênero', 'mulher' e/ou 'mulheres'; e um número ainda menor apresenta algum tipo de 
menção à temática. 

Apesar de a literatura científica mostrar a importância da inclusão do gênero tanto no 
planejamento urbano quanto na mobilidade urbana há algum tempo, e de manuais já 
indicarem orientações práticas, assim como o Caderno de referência para elaboração de plano 
de mobilidade urbano, criado pelo Ministério das Cidades, não houve impacto sobre os planos 
de mobilidade urbana brasileiros, conforme este estudo apurou. Talvez quando esses planos 
mudarem o foco da provisão de infraestrutura para incentivar a acessibilidade, a incorporação 
da perspectiva de gênero poderá ganhar espaço. A análise qualitativa mostra que a inclusão 
da perspectiva de gênero nos planos de mobilidade não ocorre pelos seguintes motivos, 
principalmente: falta de conhecimento técnico e consciência social sobre essa temática, 
escassa presença de mulheres em cargos de gestão ou liderança, e inexistência de voz 
coletiva para pressionar a consideração da pauta. 

Dito isso, percebe-se que apenas orientações sobre essas questões não são suficientes, é 
necessário que se regulamentem as questões sobre a mobilidade feminina para que de fato 
sejam efetivadas nos planos de mobilidade urbana brasileiros. Cabe mencionar que o Estatuto 
da Cidade, que regulamenta as políticas públicas urbanas no país, não cita o assunto. 
Atualmente, o tema é pauta inclusive de agendas internacionais, demonstrando a urgência de 
se mudar esta condição. Mudanças de posicionamento já são realidade em algumas cidades 
de países desenvolvidos, e é preciso avançar também em países com realidades distintas e 
desiguais como o Brasil. 

Se os planejadores urbanos falharam em incorporar as questões de gênero nos planos de 
mobilidade urbana analisados, isso se deve, em larga medida, à escassa formação técnica 
sobre o tema. Soma-se a isso, a lacuna de dados desagregados que dificulta a construção de 
um conhecimento atualizado e completo sobre os mais diversos perfis de mulheres e suas 
atividades nas cidades. Isso nos leva a refletir que a perspectiva de gênero precisa se tornar 
parte dos programas educacionais voltados para as áreas de arquitetura, urbanismo, 
planejamento urbano e regional, transporte e engenharias de transporte, pois são esses 
profissionais que irão planejar e moldar a mobilidade de cidades futuramente. 
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A falta de capacitação técnica e de abertura para a compreensão de realidades cada vez mais 
complexas tem como consequência a quase inexistência de debate e propostas sobre gênero 
nos planos de mobilidade urbana examinados. Atualmente, o tema é pauta inclusive de 
agendas internacionais, demonstrando a urgência de se mudar esta condição. Como 
mencionado, mudanças de posicionamento já são realidade em algumas cidades de países 
desenvolvidos, e é preciso avançar também em países com realidades distintas e 
extremamente desiguais como o Brasil. 

Nos oito planos brasileiros em que encontramos alguma medida direcionada para mulheres, 
nenhuma das equipes possuem mulheres em cargos de liderança, demonstrando que os 
principais tomadores de decisões das cidades ainda são homens, e tudo nos leva a crer que 
não se preocupam sobre como suas decisões interferem no cotidiano das mulheres. Assim, 
entendemos como crucial que mais mulheres tomem assento nos lugares de tomada de 
decisão nas secretarias municipais relacionadas às questões urbanas, bem como se 
mobilizem nos processos participativos. 

Também discutimos como a forma com que as cidades são planejadas ocasionam 
dificuldades para as mulheres a vivenciarem, sobretudo as que se encontram em situação de 
maior vulnerabilidade. É sabido que fatores culturais, simbólicos, normativos e institucionais 
interferem diretamente no acesso desigual delas às cidades. Em que pese a pouca 
participação da sociedade civil nos planos analisados, entendemos que a demanda por justiça 
social e equidade cada vez mais pressionará tomadores de decisão, técnicos e profissionais a 
incorporar este tema em suas práticas e aplicar ações concretas que visam criar cidades mais 
equitativas e seguras para todas as pessoas. 

A limitação deste estudo ocorreu na etapa das entrevistas, pois não nem todos os convites 
foram aceitos, e apesar de diversas tentativas de contactar as(os) planejadores urbanos não 
obteve-se sucesso. Em resumo, verificou-se que na quase totalidade dos municípios 
brasileiros que possuem planos de mobilidade aprovados até 2021, as demandas e 
necessidades das mulheres são praticamente esquecidas. Espera-se que a partir do 
crescente número de estudos que demonstram a pertinência da questão aliado a uma 
mudança de consciência coletiva, seja possível elaborar planos de mobilidade urbana 
brasileiros mais inclusivos e equitativos, diminuindo as grandes lacunas existentes no que diz 
respeito aos direitos das mulheres à cidade. 
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